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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                           Estado de São Paulo



 LEI Nº. 1357 - De 17 de março de 2021.
Dispõe sobre a concessão de auxílio a comerciantes em razão da decretação da fase vermelha do Plano São Paulo. 





O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,





FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e é promulgada a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder bolsa-auxílio emergencial, de caráter suplementar e provisório, em uma única parcela no valor de R$ 1.000,00, com recursos do Tesouro Municipal, para as pessoas físicas que seja titulares de pessoa jurídica classificada como Microempreendedor Individual – MEI, que forem diretamente afetadas pelo Decreto Municipal n.º 23/2021, que instituiu a fase vermelha do Plano São Paulo no âmbito do município de Ribeirão Grande, destinada a reduzir déficit operacional da suspensão das atividades, em razão da pandemia ocasionada pelo novo Coronavírus (COVID-19).

Art. 2º - Terá direito a bolsa-auxílio no valor de R$ 1.000,00, a pessoal jurídica devidamente cadastrada na prefeitura do município de Ribeirão Grande e que tiver sua atividade totalmente paralisada em razão dos efeitos do Decreto Municipal n.º 23/2021, bem como:

I – A pessoa jurídica deve estar devidamente constituída há pelo menos 30 dias antes da promulgação desta lei, podendo, em casos específicos, a comissão que trata o art. 5 decidir de modo diverso.

II – Os sócios ou proprietários da pessoa jurídico que fizer jus aos benefícios descritos nesta lei não poderão ter outra fonte de renda, ainda que secundária ou complementar.

Parágrafo único – entende-se como totalmente paralisada a atividade empresarial que estiver vedado o acesso ao público.

                                        Art. 3º – É vedado o pagamento da bolsa-auxílio prevista no caput desde artigo aos estabelecimentos descritos no § 4º, art. 4º do Decreto n.º 023/2021.

                                        Art. 4º – O pedido para recebimento da bolsa-auxílio deverá ser realizando junto ao setor de protocolo da prefeitura Municipal de Ribeirão Grande, instruído com a documentação comprobatória apta a comprovar os requisitos previstos nesta lei. 

Art. 5º - O poder executivo constituirá comissão de avaliação, a fim de apreciar os pedidos de benefícios fundamentados nesta lei.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

MARCELO LUIS NUNES
PREFEITO MUNICIPAL
Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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